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BOM JESUS
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PB.

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 08.923.989/0001-17, doravante
denominado siiiplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que
fará realizar através do Pregoeiro Oficial, assessorado por sua Equipe de Apoio, sediado no
endereço acima, às 08:30 horas do dia 29 de Junho de 2021, por meio do site https://bll.org.br/,
licitação na modalidade Pregão n° 00003/2021, na forma eletrônica, com critério de julgamento
menor preço por item; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Decreto Federal n°
10.024, de 20 de Setembro de 2019; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas; conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos,
almejando obter a melhor proposta para: AQUISIÇÃO PARCELADA DE COMBUSTÍVEL PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SERCRETÁRIA DE EDUCAÇÃO CONFORME PLANO DE CUSTEIO DO FNDE NO MUNICÍPIO DE BOM
JESUS -PB.

Data de abertura da sessão pública: 29/06/2021. Horário: 08:30 - horário de Brasília.
Data para inicio da fase de lances: 29/06/2021. Horário: 08:45

Local: https://bll.org.br/

horário de Brasília.

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da presente licitação; AQUISIÇÃO PARCELADA DE COMBUSTÍVEL PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO CONFORME PLANO DE CUSTEIO DO FNDE NO MUNICÍPIO DE BOM
JESDS -PB.

1.2.As especificações do objeto ora licitado
devidamente detalhadas no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento.
1.3.A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.4.0 critério de julgamento adotado será o menor preço unitário do item, observadas as
exigências contidas neste instriimento e seus anexos quanto às especificações do objeto.

1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica -
AQUISIÇÃO PARCELADA DE COMBUSTÍVEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SERCRETÁRIA DE EDUCAÇÃO
CONFORME PLANO DE CUSTEIO DO FNDE NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS -PB

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
1.6.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as

Microempresâs e Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06. Todavia, serão
afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada ou
simultaneamente, as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, todos do mesmo diploma
legal.

quantitativo e condições -, encontram-se

considerada oportuna e

2.0.DA IMPUGttJAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais
de expediente: das 08:00 as 13:00 horas.
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá impugnar os termos do Edital deste certame,
se manifestada por escrito e dirigida ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data
fixada para abertura da sessão pública.
2.3.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma:
2.3.1.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no
seguinte endereço: Praça Prefeito Antônio Rolim, 01 - Terreo - Centro - Bom Jesus - PB.



2.4.Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da data de

recebimento da impugnação.

2.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

2.6.Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores  à data designada para abertura da sessão

pública, por meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma:

2.6.1.No endereço: https://bll.org.br/; e

2.6.2.Pelo e-mail: cplprefeiturabomjesus0gmail.com.

2.7.0 Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis,

contados da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis

pela elaboração deste Edital e dos seus anexos.

2.8.As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração,

2.9.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

2.10.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada

pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO

3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para
todos os fins e efeitos:

3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;

3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO - não possuir no quadro societário servidor do ORC;
3.1.3.ANEXO III

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma:

3.2.1.Junto ao Pregoeiro: gratuitamente; e

3.2.2.Pelos sites: www.tce.pb.gov.br; https://bll.org.br/.

MINUTA DO CONTRATO.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Decreto Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e

legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam

fazendo partes integrantes deste Edital, independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1.0 prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as

necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo

indicado e será considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: Imediata.
5.2.0 fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente
Termo de Referência Anexo I. Na hipótese do referido termo não estabelecer o local para a

entrega, observada a demanda e oportunidade, essa será feita na sede do ORC ou em uma das

unidades administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.

5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 6 (seis) meses, considerado
da data de sua assinatura.

5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
TERMO DE COMPROMISSO DE EMENDAS 2021002878-22

EMENDA PARLAMENTAR 27110002/2020

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1.Poderão participar os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta

licitação, e que estejam com credenciamento regular junto ao ORC, condição para obter, mediante

procedimento regular definido pelo referido órgão, uma "senha de acesso" específica. O

procedimento necessário para a realização do referido credenciamento, também está disponível no

endereço: https://bll.org.br/.

6.2.0 licitante deverá utilizar essa "senha" para acesso ao sistema eletrônico, sendo que a

simples validade no prazo de vigência, não significa sua habilitação automática em qualquer

Pregão, na forma eletrônica, que venha a participar; etapa a ser cumprida a cada certame.

6.3.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas

e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente.

6.4.Não poderão participar os interessados:

6.4.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

6.4.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialraente;

6.4.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução

ou liquidação;

6.4.4.Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da

legislação vigente;

6.4.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e

6.4.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 9°, da Lei 8.666/93.

6.5.É vedada a participação de entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio.

6.6.Como condição para participação no Pregão, o licitante deverá proceder, preliminarmente, à

devida "qualificação" mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os campos

necessários e obrigatórios, tais como:

6.6.1.Que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3“, da Lei 123/06, estando, portanto, apto
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus Arts. 42 a 49, sendo que:



6.6.1.1.Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, o
não cumprimento dos requisitos do referido artigo impedirá a participação do licitante nos
respectivos itens; e

6.6.1.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, o não cumprimento desses requisitos apenas produzirá o efeito de o licitante não
ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 123/06, mesmo que ME ou EPP.
6.6.2.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos.

6.6.3.Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta
apresentada está em conformidade com as exigências editalicias.
6.6.4.Que inexiste fato impeditivo para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.
6.6.5.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal.
6.6.6.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregado executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 1° e no Inciso III, do Art. 5°, da
Constituição Federal.

6.6.7.Que os bens são produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, conforme
disposto no Art. 93, da Lei Federal n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.
6.6.8.Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa n°
02, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério
do Planejamento e Gestão.
6.1.A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às
sanções aplicáveis previstas em Lei e neste Edital.
6.8.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, §3°, da Lei 8.666/93, destinada
a esclarecer as informações declaradas, inclusive, se o licitante é, de fato e de direito,
considerado microempresa ou empresa de pequeno porte.

7.0.DO CREDENCIAMENTO

7.1.0 credenciamento é o nivel básico de cadastro no ORC, que permite aos interessados

regularmente cadastrados, acesso ao sistema eletrônico utilizado e a participação em qualquer
Pregão, na sua forma eletrônica, promovido pelo órgão, e ocorrerá pela atribuição de "senha
pessoal. Todo o procedimento necessário para realizar o credenciamento, também está disponível
no endereço: https://bll.org.br/.
7.2.0 credenciamento junto ao ORC para participação deste Pregão, implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização
das transações inerentes ao certame.

7.3.0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e  seus lances, inclusive os atos
praticados, diretamente ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do
sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos decorrentes de uso indevido da referida "senha"
de acesso, ainda que por terceiros.

U

8.0.DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO
8.1.Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico utilizado,
concomitantemente com os documentos de HABILITAÇÃO exigidos neste Edital, PROPOSTA com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente essa etapa de envio da referida
documentação.

8.2.0 envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,
ocorrerá por meio de "senha" de acesso ao sistema eletrônico.
8.3.As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos
do Art. 43, § 1°, da Lei 123/06.
8.4.Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
8.5.Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
8.6.Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.
8.7.Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente
serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do
envio de lances.

8.8.0 licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
8.9.Todas as referência de tempo neste Edital, no aviso e durante a sessão pública obedecerão o
horário de Brasilia DF.

9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
9.1.0 licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de
todos os campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação
e exequibilidade, tais como:



9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional;

9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I;

9.1.3.Marca: se for da própria empresa deverá ser informado "própria”.

9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.

9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais.

9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I.

9.5.A indicação de "própria" em campo especifico, como por exemplo "marca", para o caso de bens

produzidos pela própria empresa, é condição para  a não identificação do licitante.

9.6.0 envio eletrônico da proposta corresponde à declaração, por parte do licitante, que cumpre

plenamente os requisitos definidos para Habilitação, bem como de que está ciente e concorda com

todas as condições contidas neste Edital e seus anexos.

9.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

9.8.0 preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo  o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

9.9.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa

identificar o licitante importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das

sanções previstas nesse Edital.

10.0.DA ABERTORA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

10.2.0 Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

não estejam era conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência:

10.2.1.Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante;

10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes;

10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

10.3.0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

10.4.0 sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

10.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro:

10.5.1.0 lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

10.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.

10.7.0 licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

10.8.0 intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta não deverá ser

inferior a R$ 0,01 (um centavo).

10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos

do período de duração da sessão pública.

10.11.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,
inclusive no caso de lances intermediários.

10.12.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

10.13.Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

Pregoeiro, assessorado pela Equipe de Apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa

de envio de lances, era prol da consecução do melhor preço.
10.14.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

10.15.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

10.16.No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

10.17.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado

para divulgação.

10.18.0 critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus
anexos.

10.19.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

10.20.Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de

aberto", em que os



pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se
esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se
o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06.
10.21.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontrarem na faixa de até cinco por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.
10.22.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de
cinco minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
10.23.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.
10.24.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio

entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.25.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances.
10.26.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no Art. 3°, § 2°, da Lei 8.666/93, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos
bens:

10.26.1.Produzidos no Pais;

10.26.2.Produzidos por empresas brasileiras;
10.26.3.Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
Pais;

10.26.4.Produzidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras
de acessibilidade previstas na legislação.
10.27.Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.
10.28.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar,
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste
Edital:

10.28.1.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes;

10.28.2.0 Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, envie a sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

10.29.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no sistema a nova data e
horário para a sua continuidade.

10.30.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

11.0.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1.Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste certame.
11.2.Havendo proposta ou lance vencedor com valor final para o respectivo item relacionado no
Anexo I - Termo de Referência - Especificações, na coluna código:
11.2.1.Superior ao estimado pelo ORC, o item será desconsiderado;  ou
11.2.2.Com indicios que conduzam a uma presunção relativa de inexequibilidade, pelo critério
definido no Art. 48, II, da Lei 8.666/93, em tal situação, não sendo possível a imediata
confirmação, poderá ser dada ao licitante a oportunidade de demonstrar a sua exequibilidade,
sendo-lhe facultado o prazo de 72 (setenta e duas) horas para comprovar a viabilidade dos preços,
conforme parâmetros do mesmo Art. 48, II, sob pena de desconsideração do item.
11.3.Salienta-se que tais ocorrências não desclassificam automaticamente a proposta, quando for
o caso, apenas o item correspondente.
11.4.Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que
fundamentam a suspeita.
11.5.Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante
aviso prévio no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência
será registrada em ata.
11.6.0 Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio do sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas consecutivos, sob pena de não aceitação
da proposta:
11.6.1.É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo.
11.6.2.Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam os que contenham
as características do produto ofertado, tais como marca, modelo, fabricante e procedência,
encaminhados por meio do sistema eletrônico, ou, quando indicado pelo Pregoeiro, por outro meio
eletrônico, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação
da proposta.



11.7.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

11.8.0 Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, para que seja obtido melhor preço, vedada a negociação
era condições diversas das previstas neste Edital:
11.8.1-Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o respectivo licitante para que seja obtido preço melhor;
11.8.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

11.9.Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta não for aceita, e antes de  o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova
verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45,
da Lei 123/06, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

11.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no sistema a nova data e
horário para a sua continuidade.

11.11.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação
do licitante, observado o disposto neste Edital.

12.0.DA HABILITAÇÃO
12.1.Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos

itens a seguir, para fins de HABILITAÇÃO:

12.2.PESSOA JURÍDICA:

12.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

12.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade  e compatível cora o objeto contratual.
12.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos
de eleição de seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de prova de diretoria em exercício. Decreto de autorização, em se tratando de empresa
ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e  ato de registro ou autorização para

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Registro
comercial, no caso de empresa individual. Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual, em se tratando de MEI. Os referidos documentos deverão estar acompanhados de todas
as alterações ou da consolidação respectiva.
12.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos
Tributos Federais e à Dívida Ativa da ünião.

12.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual  e Municipal da sede do licitante, ou outro
equivalente, na forma da lei.

12.2.6.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal.
12.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943.
12.2.8.Declaração atestando que o licitante não possui em seu quadro societário, servidor público
da ativa do ORC ou de qualquer entidade a ele vinculada, conforme modelo - Anexo II.
12.2.9.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do
licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.
12.2.10.Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no
máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico:
WWW.teu.gov.br.

12.2.11.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou
assemelhada ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de
direito público ou privado.

12.3.A existência de restrição relativamente á regularidade fiscal e trabalhista não impede que

o licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarado vencedor,
uma vez que atenda a todas as demais exigências deste Edital:
12.3.1.A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de
habilitação.

12.4.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observando-se o seguinte
procedimento:

12.4.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação,
deverão apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, dentre os documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo
que esta apresente alguma restrição;
12.4.2.Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que
o licitante for declarado vencedor, prorrogável por igual período, a critério do ORC, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
12.4.3.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo
facultado ao ORC convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura
do contrato, ou revogar a licitação;



12.4.4.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.
12.5.Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena
de inabilitação:

12.5.1.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante

apresentação dos documentos originais "não digitais", quando houver alguma dúvida em relação à
integridade do documento digital.
12.6.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos:
12.6.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que,
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
12.7.Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
qualquer dos documentos exigidos ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
12.8.No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
12.9.Os documentos necessários à habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste
instrumento, precedidos por indice correspondente, apresentados por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente ou pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou publicação
em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras,
emendas ou entrelinhas e dentro do prazo de validade. Por ser apenas uma formalidade que visa
facilitar os trabalhos, a ausência do referido índice não inabilitará o licitante:
12.9.1.Quando o documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada no endereço
eletrônico nele indicado;

12.9.2.Poderá ser utilizada, a critério do Pregoeiro, a documentação cadastral de fornecedor,

constante dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo
licitante.

12.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá  a sessão, informando no sistema a nova data e
horário para a sua continuidade.

12.11.Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas neste Edital, o licitante
será declarado vencedor.

13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor

encaminhada no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no
sistema eletrônico, e deverá:

13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos,
redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for
o caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; suas folhas rubricadas e a última datada

e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do valor global da proposta;
do prazo de entrega; das condições de pagamento;  e da sua validade;
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins
de pagamento;
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e  a negociação realizada, acompanhada, dos

documentos complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
13.2.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo
que, nesse último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos
seguintes critérios:

13.2.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;
13.2.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso
será suprimido, caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais
itens excedentes suprimidos.

13.3.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em
algarismos e o valor global da proposta em algarismos e por extenso:
13.3.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do
preço unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá;
13.3.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o
valor expresso por extenso;

13.3.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto,
prevalecerá o de menor valor.

13.4.A proposta obedecerá aos termos deste Edital  e seus Anexos, não sendo considerada aquela
que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro
licitante.

13.5.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um
resultado.

13.6.NO valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos prevldenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no
fornecimento dos bens.

13.7.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer
da execução do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado:

proposta atualizada deverá ser



13.7.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado.

13.8.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares

estarão disponíveis na internet, após a homologação.

13.9.0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de seu encaminhamento.

14.0.DOS RECURSOS

14.1.Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra quais decisões pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

14.2.Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestivldade e a existência

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente:

14.2.1.Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso;

14.2.2.A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a
decadência desse direito;

14.2.3.Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo,

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros

três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
14.3.0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.4.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço
constante neste Edital.

15.0.DA REABERTURA DA SESSÃO PUBLICA

15.1.A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1.Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

15.1.2.Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do Art. 43, §1°, da Lei 123/06. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.
15.2.Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta:

15.2.1.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (chat) ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório;

15.2.2.A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro Digital

do ORC, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

16.0.DA ADJUDICAÇAO E HOMOLOGAÇÃO

16.1.0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,

caso não haja interposiçâo de recurso, ou pela autoridade superior do ORC, após a regular decisão

dos recursos apresentados.

16.2.Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior

do ORC homologará o procedimento licitatório.

17.0.DO CONTRATO

17.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o adjudicatário será convocado para,

dentro do prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, assinar

o respectivo contrato, elaborado em conformidade com as modalidades permitidas pela Lei 8.666/93,

podendo o mesmo sofrer alterações nos termos definidos pela referida norma:

17.1.1.0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado

pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela

Administração;

17.1.2.Não atendendo à convocação para assinar o contrato, e ocorrendo esta dentro do prazo de

validade de sua proposta, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como

vencedor da licitação;

17.1.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação

consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do referido
contrato;

17.1.4.Caso o licitante primeiro colocado, após convocação, não comparecer, não comprovar as

condições de habilitação consignadas neste Edital ou se recusar a assinar o contrato, sem

prejuizo da aplicação das sanções previstas neste instrumento e das demais cominações legais

cabiveis a esse licitante, é facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes,

respeitada a ordem de classificação e sucessivamente, para, após a comprovação dos requisitos

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a

negociação, assinar o contrato.

17.2.0 contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser

alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as

partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto

nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.

17.3.0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, §1° da Lei



8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

18.0.DO REAJUSTAMENTO

18.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

18.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada

no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

18.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

18.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre

que este ocorrer.

18.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

18.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

18.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

18.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

19.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações

pactuadas, os procedimentos e prazos para receber  o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o

caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

19.2.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo

contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações

pertinentes a essas atribuições.

20.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO

20.1.Obrigações do Contratante:

20.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com

as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis;

20.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da

presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste;

20.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos

produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado

de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais;

20.1.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III.

20.2.Obrigações do Contratado:

20.2.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal,

civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a

qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto

contratado;

20.2.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento;

20.2.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante

prévia e expressa autorização do Contratante;

20.2.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no

respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos

necessários, sempre que solicitado;

20.2.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou

do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação;

20.2.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas

correspondentes;

20.2.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III.

21.0.DO PAGAMENTO

21.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e  em observância às normas e

procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: DE ACORDO COM 0 FORNECIMENTO

21.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de

acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e  sempre em conformidade com a

disponibilidade de recursos financeiros.

21.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

21.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação



financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao

efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento

serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM

moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I =

(TX 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na

sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido

índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

N  X VP X I, onde: EM encargos

22.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

22.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução

do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal,

garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,

Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito

Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas

neste Edital e das demais cominações legais.

22.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará

o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87,

da Lei 8.666/93: a

aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do

objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução

total ou parcial do contrato; d

fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

22.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias

após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do

pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por

cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

22.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita

ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa

de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato

será registrado e publicado no cadastro correspondente.

advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)

simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis

23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1.Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

contrário, pelo Pregoeiro.

23.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus Anexos, no aviso e durante a sessão

pública observarão o horário de Brasília - DF.

23.4.No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em Ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para

fins de habilitação e classificação.

23.5.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.6.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.7.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o

ORC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo licitatório.

23.8.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos,
excluir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos

em dias de expediente no ORC.

23.9.0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia

e do interesse público.

23.10.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus Anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as do Edital.

23.11.Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele

que, tendo-o aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou

irregularidades que o viciaram hipótese em que tal comunicado não terá efeito de recurso.

23.12.As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento,

ficarão única e exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo

ou a autoridade superior do ORC, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, na

forma do Art. 43, §3°, da Lei 8.666/93, destinada  a esclarecer ou a complementar a instrução do

processo.

23.13.0 Edital e seus Anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico:

https://bll.org.br/; e poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante processo regular

e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Praça Prefeito Antônio Rolim, 01
Bom Jesus PB, nos horários normais de expediente: das 08:00 as 13:00 horas; mesmoCentro



endereço e horário nos quais os autos do processo administrativo  permanecerão com vista
franqueada aos interessados.
23.14.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluido qualquer outro,

o foro competente é o da Comarca de Cajazeiras, Estado da Paraiba.

PB, 14 de Junho de 2021.Bom Jesus

y/p4
FRANCISÇy NAI^ON PERMrA LEITE

Pregoelro Ofic;^al

m.



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO I - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00003/2021

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto desta licitação: AQUISIÇÃO PARCELADA DE COMBUSTÍVEL PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO CONFORME PLANO DE CUSTEIO DO FNDE NO MUNICÍPIO DE BOM
JESUS -PB.

2.0.DA JUSTIFICATIVA

2.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda especifica -
AQUISIÇÃO PARCELADA DE COMBUSTÍVEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SERCRETÁRIA DE EDUCAÇÃO
CONFORME PLANO DE CUSTEIO DO FNDE NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS -PB

imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à

maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.
2.2.As características e especificações do objeto ora licitado são:

considerada oportuna e

DISCRIMINAÇÃOCODIGO ONIDADE QUANTIDADE
10500

3528

LITRO

LITRO

1 OLEO DIESEL

GASOLINA COMUM2

3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
3.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.

3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.

3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
3.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III.

4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
4.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer
titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
4.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do

instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
4.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte,  o objeto da contratação, salvo mediante prévia
e expressa autorização do Contratante.

4.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
respectivo processo licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos
necessários, sempre que solicitado.
4.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou
do certame e consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação.
4.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente,
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas
correspondentes.
4.7.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo III.

5.0.DO PRAZO E DA VIGÊNCIA

5.1.0 prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e
hipóteses previstas no Art. 57, §1°, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado
da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: Imediata.

5.2.A vigência do respectivo contrato será determinada: 6  (seis) meses, considerado da data de
sua assinatura.



6.0.DO REAJUSTAMENTO

6.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
6.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
6.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
6.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

6.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
6.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

6.7.Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

7.0.DO PAGAMENTO

7.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e  em observância às normas e
procedimentos adotados pelo ORC, da seguinte maneira: DE ACORDO COM 0 FORNECIMENTO
7.2.0 desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de
acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e  sempre em conformidade com a
disponibilidade de recursos financeiros.

7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser

compensada com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.

8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber  o seu objeto pelo ORC obedecerão, conforme o
caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de pertinentes
a essas atribuições.

10.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1.Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução
do contrato, comportar-se de modo inidôneo, declarar informações falsas ou cometer fraude fiscal,
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados,
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado do Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores SICAF do Governo Federal e de sistemas semelhantes mantidos por Estados, Distrito
Federal ou Municípios, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas
neste Edital e das demais cominações legais.
10.2.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará
o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87,
da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do
objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução
total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis
fundamentadas na Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

10.3.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias
após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do
pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por
cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.
10.4.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita
ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa
de mora quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato
será registrado e publicado no cadastro correspondente.

11.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação
financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao
efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento
serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM
moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I =

N X VP X I, onde: EM encargos



(TX + 100) ^ 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido

índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

12.0.DO MODELO DE PROPOSTA

12.1.É parte integrante deste Termo de Referência  o modelo de proposta correspondente, podendo
o licitante utiliza-lo como referência Anexo 01.

ELIÊNER DANTAS AMORIM

Secretaria de Educação



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N° 00003/2021

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 00003/2021

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS PB.

OBJETO: AQUISIÇÃO PARCELADA DE COMBUSTÍVEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO
CONFORME PLANO DE CUSTEIO DO FNDE NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS -PB.

PROPONENTE:

CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo:

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO MARCA/MODELO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL
10500

3528

LITRO

LITRO

1 OLEO DIESEL

GASOLINA COMUM2

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$

PRAZO DE ENTREGA:

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Dados bancários do proponente para fins de pagamento:
Banco:

Conta:

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO II - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00003/2021

MODELO DE DECLARAÇÃO - não possuir no quadro societário servidor do ORC

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO N° 00003/2021
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS PB.

PROPONENTE

CNPJ

1.0 - DECLARAÇÃO de que não possui no quadro societário, servidor público da ativa do órgão

realizador do certame ou de qualquer entidade a ele vinculada.

O proponente acima qualificado declara não possuir em seu quadro societário e de funcionários,

qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado desta Prefeitura Municipal de Bom Jesus,

como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas,

gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias.

Local e Data.

NOME/CPF/ASSINATURA

Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente.



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

CCMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ANEXO III - PREGÃO ELETRÔNICO N° 00003/2021

MINUTA DO CONTRATO

 /...-CPLCONTRATO N°:

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

,  PARA FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTEBOM JESUS E

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Bom Jesus - Praça

Prefeito Antonio Rolim, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, CNPJ n° 08.923.989/0001-17, neste ato

representada pela Prefeita Denise Bandeira de Melo Barbosa Pereira, Brasileira, Casada,

Enfermeira, residente e domiciliada na Rua Antonio Caetano Leite, 68 - Térreo - Centro - Bom

PB, CPF n° 048.756.884-23, Carteira de Identidade n° 2678398 SSP/PB, doravanteJesus

simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ● ● f

CNPJ n° ,  neste ato representado por .... residente e domiciliado na . . .

  -   - ..., CPF n° ,  Carteira de Identi

● /
dade n° .

doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato,

o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

● ● r

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 00003/2021, processada nos

termos da Decreto Federal n° 10.024, de 20 de Setembro de 2019; e legislação pertinente,

consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLAUSULA SEGUNDA

O presente contrato tem por objeto: AQUISIÇÃO PARCELADA DE COMBUSTÍVEL PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO CONFORME PLANO DE CUSTEIO DO FNDE NO MUNICÍPIO DE BOM
JESUS -PB.

DO OBJETO:

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de

licitação modalidade Pregão Eletrônico n° 00003/2021 e instruções do Contratante, documentos

esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão

sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-

IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da respectiva proposta, exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica  o Contratado obrigado a apresentar memória de

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLAUSULA QUINTA - DA DOTAÇAO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO
TERMO DE COMPROMISSO DE EMENDAS 2021002878-22

EMENDA PARLAMENTAR 27110002/2020



CLAUSÜLA SEXTA

0 pagamento será efetuado na Tesouraria do Contratante, mediante processo regular, da seguinte
maneira: DE ACORDO COM O FORNECIMENTO

DO PAGAMENTO:

CLAUSÜLA SÉTIMA

0 prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condições e

hipóteses previstas no Art. 57, § 1°, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado

da emissão do Pedido de Compra:

a - Entrega: Imediata.

A vigência do presente contrato será determinada:  6 (seis) meses, considerada da data de sua

DO PRAZO E DA VIGÊNCIA:

assinatura.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto

fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas

responsabilidades contratuais e legais;

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da

norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a  sua execução, respectivamente,

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a

essas atribuições.

a

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente contrato,

dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada

ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,

tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assiMiidos, a qualquer

título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato,

que o represente integralmente em todos os seus atos;

Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e
esclarecimentos solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem

o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;

Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo licitatório,

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

d

g

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante

ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno

direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.

O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei

8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas,

os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o

caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

DO RECEBIMENTO:

CLAUSÜLA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87, da
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada

sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora

contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou

parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na

Lei 8.666/93 e na Lei 10.520/02.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira,

devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento

da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com

utilização da seguinte fórmula: EM = N >t VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a

ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ^ 100) t 365, sendo TX

número de



= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice

adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de
Cajazeiras.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

PB, ... de de . . .Bom Jesus

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO
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»fPJ-26,TB7.4B2/CH»im9toOrt-rtlord»RÍ !2l«M.00|C

xegiaeMs tens; .dli.<}7.0S,lS.1<>.3S.3«.3i»
.SaZMCI-aicaiii D ia*»da RS 125.000.!»

raEFSnURA m/NCPAL BARRA DE SANTA-NA .2C.35.J
EXTRATO OEADmWO

OBJETor CONTRATAÇAo Dê EMPRESA DO RAMO DA CCNSTRUÇÀO CD'|L
CONS7RUçAODOPRED»S£DÉDAPRÊFE|TimAMlj».|C(RALOEBAIWADÉSAN7ANACW
RKURSC6PRLÍ«»S.FUNn«AJ»4TD LEGAL: Tomada itePtaçian-ilí&HSflWií. ADfrAMEMTO:

» anuHdo do ubiato eontr^ado. PAfOES CONTRATANTES: Prtíwlura Ma*í-
CN da Sana S* SanMta »: CT N* 13001/2020 - TORRES CONtfniUCÚCS LTDA- EPP ● CNPJ;
14J13.10S>SQQ1-Za - 1*Mllh-3-prvF4a opra2o pNm»a 10

Darci

ASS1HATUR.A. M.OdJI

riLAME

tegiAiieb íenv 04.05,17,21,222:12SJ7
-ajELffO LOPES TERTQ- LNPJ 20.SÍNL114^1-r/Bn o vaLr fla Ri» SbQOC (Dn-

iarMtsLvenLai<ai>itaSLe9Hllea«eiK ^6,43503152.33,34
J.AL SlWiCOMERCIOVAR6ASTACE PNaiM.ATICOS EMILICNPJ;34J77.77ÍVGMH-

leml. >ianL«nla
IKO.ObOJiO :Cfttaieit»i e

Ri123.000.00 ICwno a
I fed WBraii-» »

ACCLBON G4WÇALME5 BENJAUH

mift12.4(>4l. fttfsieríí. n Saa^-
PREFEITURA MU N RIRAL BARRA DE SANTANA

ErrURAMUNICPAL OE ARE3AL
EXTRATO OE CONTRATO
OdPRESA PARA ESPECIALIZADA

UMOAD6S BASICAS DE SAÚDEc

EXTRATO DE CONTRATO
C0JETO SBTEMAOERISETROOe PREÇO EVENTUAL AOUacAO DE PiÍ£S MASSAS.

CM3UTPQS, REFRIGERANTES E LAT|C|NOS DEFÜIWAPARCELADA FUWIAAIEHTD LEÜAL-
Pn,B«°l*W«*«i»l''P«ni1/2í)2I.OaTAÇÁD REOfllSOSWTÍÍíRIOSDQMlWdPIQ Oe BARRA
OESANIWiA £U .020 SECRETARIA DE AOM|NlSTRAÇto 01122 2Cp02 20QSMAMJTENCAO DAS
ATMQAOEG DASECRETARUOE ADM^BTRAÇ*C«I2.04Ú SECRETARIA ESAEOLICAÇto 12
361 £C2 2012 MANUTENÇAo DASECRETARIADE CDUCAÇAo MA1ÍTER A SECRETARIA DE
ESICAÇAOSQjaOGECSETARlADe SAÚDE 10 SOI 2012 2031 MANUTcNÇAo DAS.ATIVDADES

DAM^TW WK WÚC* L^TER « AlT/BAOES AC^BTRATT/AS OA SECRETARIA DE
IAiHmÍvIé. Ub BAÜUt O&UilKSÜS PHÓr-t«Ni)fl2,W04itLiQ:IAiaAlífc UfcSfcW,AiWt'NT Õ
SOCIAL E HUMANO 2« 2*4
DÊStMV0L'JIUEN70 SllCiAL E HUUANOl Í390.3Ü MATERlál K tOfiSLJUO VCÊNCH;
N» 0106/2022. PARTES CCX4TRATANTE5: Pial
02S01/2C2I -OUOãJI -J tVANLDOCOMERCK)

FUNDO MUNICIPAL OE SAUOE 1004 3033 MANUTENÇÃO DO FUNDO

MAMUTENÇAo DAS ATIVIDADES DA £iECBETJ«|A OE

Uurkioal sa Bwra a- CT N-
PA-NlFlCACAO.Fii

Apãaa>iAl8edo|.-nae<
■-10,5200002. r- -

 ■— LjeonlrNu 1 ..
di> citado dpfaniakgcL;

.B.estanluamaantadescardecaftiAU. HOMOLOGO, ats Varaos
cbjetckontratacAq

LETREIROS DE lQENTlF|CAÇto
WMICIPIO, FUNOAAIENro LEGAU OOberaA da Üdtaçio

onfecí^Aq de00 I.dais 6588 aLaUAda.
. pe-i^dadea I ileLOP00004.’2021 DOTAçAO;

0««ftia301.»»,atS!3-N*ALPrKÇACiDASATTV|DADeSOAArENÇ*OflASICA*M,TURE2A
CADESPESA53KUe -OUTROS SERVIÇOS OE TlSCEftOS - PESSOA JUROICA: FONTE
211JU, VIGÊNCIA. SOfVrAe) ««.PARTES CONTRATANTES: FVefoiiira Muiiõpalde Araal e:
CnN-OS1Qa21-07.BL21.ÊNACtODetiOMOMTbRO
32.330.00. LOCAL DE ENT%OA Neete Miecj-pit,.

33.022.09SI00015

BOAVCHTUIULRB. 1

B^BTURA MÜNICfMi OE BON JESUS
Mise OE UCfTAcAo

PUeiíO BLETRâfNCO N* aoHVjrui
Prag-aeea OtCiN < S<nt»

piPralB«aAnrtn«ao|iii. 01 - Caro» - Boa Jesus . F*. pcr
eçOomadaiasdaPreúdiiElMrfinui do 14»

■la pUMcti Aue faid reaA2ar aira-MS
PREFaiURAMUNlCPAL DE AREVU.

«/TORBACte E ADJUOBAcAO
CNSPENSAN> DPOOODWOZI l«iK.//bLtjf8J»/.

para; AOmStÇAO PMTCEL.MSAOE
COMBliSTfVEL PARA ATEIOEH AS NECE.SSIDADES OA^O«TAR|ADS auCIÇAO COH-
FORMEPLA/40 DE CUSTEIO OúFFCE PARAÚMUWC&HO OE BCM JESUS-PB. Atamn da
llaaaid púbica: DS’30 horas do (Na 29 da JiaWi Oe

2tt te JüWa de 2621. iWarjeOd- n
. InfUn «fase d* bnL»7 ne’4S iivM do

do Ifc»aa - DF. ItaaxsaK 5»-d«ltos oo Sfginianio

rarnosCn «r Esitafia
«ervaeo o paretief 6a Atsssofia Aríflita. ndsmlea de Llrtaçio n* OPOOOOLíJCil.
«Netiaa: AOWalCAQ K EjeLADCRAC BAIEDeRA OE «^EAIB PARAQ ATENOtACNTO

DASsh&aSSCADESDOÜfcPAllTAMENTODt.AaílCULTlNtADÍÍSl&M-JWCBHO.IWICRRO
a.eOtMLOO 3RANOAO OEOa-V^HA

.lai.w.

PREFEITURA MUNCFAL DE BARRA DE SANTANA
EXTRATO DE CONTRATO

d L e Federal n*d£SI»3;
CKETO. ACLNBLJAC ££   .«CEHSÍMDSS
SECRETARIA DE S.MJOE DO MUNClPIO ÜE BARRA DE SAMI.ANA- PB- FUNDAMENTO

LEGAL: Pn^ PraeteiaBl ii' 0«n 5/3031. DCTAÇAC; FtEOJRSOS PRl^lPRlOS DO MuNIC^tO
● - BWRA DE SANTANA. 02550 -SECRETAHUIAJNICIFH OE SAÜÜE - 10 301 2002 2031
MANUTENÇÃO DA£ATH^AOESDA(£CRETARIADE SAÚDE-OZBbOFUNÜOMUNtC
SAÚaE-10 301 l004J033BLOCQDEHANUTEHÇAODASAÇ&/SESE«VIÇaSPÚBL
DÊSAÜDE-ATENÇÍ43PRMAFHA-10 302 10042034 BLOCO OEMJNlTIENÇÍoDASAÇÕÊS
E SERVLDSPÚBl ICCB QE SAÚDE -ATENÇAOESPe-aAUZADA-10 Í01 IftM 20AS BLOCO

SER-VIÇOS PÚBICOS DE SAOOE DAATCf^ÁO PRMARIA
 BLOCO DE MANUTBNçAO DOS SERVIÇOS

) ESPEdAUZADA- RECLfflSOS PftâWOOS . 1ú
CORONAAWUJÇ COVlD-19 - 3590.30 J MATERIAL

0 Inãl do ovsrcIoQ linanceiro de

MAMUTE NÇAO DA REDE
- RECURSOS PRÚPR
PÚBICOS

1|»4
:D6 SAÚDE
ACÒESDEl

; DA AT
COMBATE1004

CONSUMO.. VHENCIA. PARTES CONTHATANTE&

-EPP-ftS; -Fundamerto fegat Lei federal »● 1C-A20® e
iaa24H9:a bgwbph t>e»tan»e.Araal-PB, 31 ida 2021

ADCL50N OONÇALVES BCN JAWN
PiWato

110B
LWV>«(iiÇVSi«:iSdlailc.TiJ<)liine;{0SS13SS»-1Q31.l

BobDEAREUl. I d» 2021
FRANCBCO HNLSOM PSOtAEXTRAIO OE CONTRATO

OBJETO CONTRA7AÇÁOI* EMPRESA PPiFÍAPBESTAÇAO DE SERVIÇO
E MCF«TOR.M»ITO aETRÒWICO DAS ÚNOAOES BASCAS CC SAÚDE
MUMÜPIO DE AROAL-PS. F1*DAMENTO LE3AL; Dbf»
DuiAçÀo;ir2wtti . . — . . . -

SEGURANÇA
OA FAArtllA 00

de LUsçAo n* 0P00Ca5/2n21.
JSIOé JIR3 -MANUTEHçAu das ATIviCiAüèS DAATENçAu bASluA;

OÍO0ÍU-1X1J00L2O2J -MANUTENÇÃO OAS UNEíADES SAsICAS OE SAÚDE; NATURE2A
' DESFESA-339SJ9-OÜTW3S3ERVLJ3S DE TERCEFíDS - FÇSSOA JUREICA FMJTE:
211Jt4.-VlaÈNUA 12(dae,l PAJTTES CONTRATANTES- Prefeitura Afairòpal de Aretal
t CTNaott-TOJI -02.05^1 -OCCROFB. PE SANTOS SIVAERELI-
8D-RS 24,000.00.

0I4.?2D«091-

PREFEITURA UUMCPAL
Avtso » LJcinçAa

pfteeAo ELBTRówco >*● 9mwnai
Fbefcnura Wwiiobal de 8
COSTA NETD ÍE2Í617I443 - RS 17a. 130,00

'03401/2021 -02.CB.21 -NI'JAN BE7ERRADA Tanta púbicd
(baça Preleía Arnónta Rt*in,

iMtaar «vmde do Prasowo Otuai s Ei»wa de Apoio, udada
1«P4./:aLagJiiL

pf«V3. PWA- LOCAÇAO Oe W fTRÊSI
TERKKI DE REFERENCIA), PAPAATENOÊR

^EITAE DEMAIS SECREIARKS NO MUMCiP»
^XOS

Pregêd Etatrótuto. do OpoPREFEITURA MUNJCPAL DE BELfiV
AVBOOEREVOQAÇtó

PREI3AO ELETRÚMCO N* SB301/2321
Hrfcipta dei Bebm. Est»1v do Paiaba. tsrna plUlcii e

AS NECEG8I3AOES 00 GARINCIE DA
r BOM JESU5-PB. Alwtura d« «sMo pa»c3.- HÍOC horaa
faa« 4* Hndet

R«m«- pnnifeaiH ne lafameiita trgenle. Fi
rr 8.556/33;' ' '

biFsb(io petleiBina. cansidirBdae «afceta^BC paaEftarss

t>£iraA<lodi«J8HJurt>0(i*»2l.R

F

Judiada 7021.HrJpPRIFEnURAÍWNCPALOeAREIAt
EXTRATO OE CONTRATO

OeeTOWXTPAMÇÍtí CE EMF«ESAPARAFCÍWECF*t<IO FWICELADO MATERIAL
Ct eXPEOCNTE OeSTNAacS .AS 01VERS« SECRETARIAS OO MUNiaPIO; Ospenta
ücdeçác. n* DPOOOOSGQíl. DOTAÇ40«202QJ».I27JOC3 J004 - MAN-JTENÇAO
nnsADE MMBinsrRAcA-j

02n»5i4.IZ7JÍ»4Jtfl7 -MANLlTENÇto DAS ATFJt/AM-SDE FIN/WÇAS
'.DOENSleOnjNOSMEMTALl.tODSJúW-MAMUT.

dshJGnl«a
1U»».Iif»>«i>avMiU-fkUtat.-wtkUífk)«upragemAumM atietwn(»*-<ií4eirAOL«SÍÇtó
01 «UMAjAMHiLANClATPO 'A’ PARA ATENDER A5 N6CESSOADES DA secRETAfOA
SAÚEC DESTE MUNICÍPIO, fdi retagads per erra lu liMaipÃci do tan

donfisU «íírtro»8 buiWíAaBuwrta-OF.
DE

; DtBrajFedsralti'lOJOATlC BDE
.MdKide3D31.

. hHp*-2/bLoij»J>r/.
Praf.

B2í>í0JB,t22:J«r7JM3 - MANUTEHÇto DAS ATIVBAOES DE ASSISTÊNCIA SO-
aiM.020ô0jM,341U?10.2029-i«LANTAçLoEWANUTENÇtoCÍ GRUPOS DE CDNVI-VEN-
C|AJK050.!kL244.10l0jajT4 -MANUTEMçAo DO CRAS

ee«j«e»-pe, id*-AP«b»de20?1PREFEITURA MIBUOPAL OE BB.EN
AVBQDELfCfTAçAO

PREgAO PRE8ENOAL W DOOMCOZ1

FRAMCSCD KMLG«t t^KBIALSITE

920«.10.WI.2006J(«1 -UANUTEMcAo
Ut 5AUUt02090.
ÇSO EASlCAQ2Mai050IJ0{WJII2? - MANUT.
0«iC4a.12.3E1.1«SJ044 -MANUT. ENSWO FUNDAMENTAL -  fUNOES 40%

Q204fl.l3.3C1.1005JD72-MANirTEMÇÃC! DO SAlARKi EDUCAÇÃO
.10OSJO77 - M.AHi/TENÇÃO DAE .A1TJ1DAOE5 DASECRET.ARIA Lfi EDUC.A-

ÇACMATIJREZA DA DESFESA-3£Diú-MATERIAL DE CONSLMO
FONTE-®1.
. VtGÊNOA- Ffcii

S6RVKOS DO FUNDO MUNICIPAL
I tNÇÃO IVlUAIJcS

UNDAOE5 BASICAS DE BAU-

82M9.

m.
2021

PreBO PRffEmiRA HUWCPAL DE BOH JESUS
OE UtlTAviO

TONADA OE PREÇOS 1f RSOSRBOI

fc da !S de Ja-i!iL- í» 3CT. fíitaíia niatfcftja*. Pi t»Sa
Pnaenwl dalpamenaf praçu, para; CONTRATAÇÃO OEEUPRESAE/QUPESSOAFTSCAFARA
PRESIAÇWDe SERVIÇOS DE TRANSPnfTTES DE PASSAGasCSPAFlATENOeRAnEMANDA
00 MUNDPIC QE BELEN PB.Reojr»*-. pre-Astia
Fedual IP 10520AK a «abaMedamanie a
Oee«oMu»ci[«tn*31/15; dteslsbçfe pef*i«ae, conefder.irtes

ttafánodaaiWOO

.PE,a;2S:C!!!ii

oioamenta MlBsrte. FunSarraetl-a lagitT
Fedar»! n“ 8.555/93; ■●173«ô;

«letBçã» poeteraiKi ds»
leieridM iwcnss. hdwn»^ haraadm útaâk na endereço

Tcnte DiiblcD 0u« FarJ re<«2sr an
PnslElo AMàrvo Ro|m. 01 - CeiOra -
Ktla^D iiicdaidade'KanadP da Prai

Je LiceoL-', seJiUa ne Pfe(8
IxnsdD
ara; CONTRATAÇAO DE EM>R£-

SA AJRDICA ÉSFÍ CIAL12ADA PARA OS SERVIÇOS DS REFORM.A E AMPLIaÇÁO OA SEDE
- - PREFEirjRAMLRJtCIPAL J£5lâ-Pe. Reuesea- pirAStas
FurdanKTOi bsar Lsi Fedefetir B461VB3: UICVnMpnumrn'12MF; n fcgiabváP r«9nf9ile.sia)r-<K*Kti. Etawl fctti3iot«kín}l'©vi''=H.a«i.. PARTES CONTTLATMITES- Pr«le<ara

     . WÇXfOCH CJWM.CAFfrE 31X170-
QB.TO1.062OQ0I.3S-HS49.T95.7S.LOCAL0£ ENTREGA Neste MuHefcio.

itade202l riLt»
RENATO < UNSJUMIOft „i3.-oai»

faiturabam
3S»-1«l.E-medcplsr».
.39>lxf w»«ir.I£»pba!»tbr.Prejoeiro .Eiía

PREFETTURANUNICPAL OE AREM.
EXTRATO 06 CONTRAIO

C»JET0:PftEstAçA00ESOWlÇnS DE COMSLLTT»»a4s6fflJRAHÇAOO TRABALHO
PARA «AUZaR ELAbCftAÇÃa DÊ PROGRAMA ÜCUfViCICNAL  E LAUDO TO.ABALHISTA
DOS SEWB>0(^S DESTE MlINSCÍNO. FLWClAMfNTo LESAI.- Dispensa da liUtea» n*
OPOOMSWHI. DOTAÇAO 03ÍM0.12J61.1QOSJ009-MANUT.  -ATM DO ENSINO FUN.
QAMENTAL,  ' — ' ATIVIDADES DE ASSISTENQA
SOCIAL- 0200010.301 JDCSJ021 - UANUTCTÇAO 006 SERVIÇOS

J«16Jfl33-MAN-JTlNÇÃCUASATWPAOESDAATENÇÃOEiÁSlCÀ;
02020.ÍM.122.2W3J004 -IJAMUTENçAD DA SECRETARlADEADMWISTlTACAa NATUREZA
DADEaP6SA5SaeS6-OUTJ»S£iS(V|ÇOS DE TERCÉROS-PESSOA JUHCICA. FCXwTE;

-V1QÔIC».-12 ● ●   _

FUieO MiMOPAL
■.9a.l23J007ja» _UA#«aTEN(ÇAO

DE SAUOE. CaOiV

RARTQ CONTRATANTES: Prafaíura L
AreiN«.-CTN-071/2021-OTÇSJl -GSOARESSEff/IÇOGAUTO.EHÜEKHARIALTDA -CNPJ

’.TJT.37oJ}0CI-39-F3 55tB.CS.

8onJ«t«-Pa.
FRAKC6CDKAILSON POtQRA LEITE

PreaUente
PfSFEITURA MUMCRiM. DE BELEM

EXTRATO DE CONTRATT»
CejETacoNTRATACXOOEStfiREsAPAfiAFQfiNEClMeKroOEFORMARAPca.ACAiS

MATERIAL ELETRCOPAftAATeNDEft AS NECE-SSCADES DASD
MUNICÍPIO oe OELÊM PB,FUNDAMENTO LEGAU Pf»g*o Piaíen;
02JI1 GABPIETEOAPaEFEirAO»
NETED/VPREFEITA00I9 33»JO 001,001.OOM MATERIAL DE Ct3N3U«,«OQ2,»2 SECRETARIA

ÇAOÍM1222M0 »Q9 WANüTENÇtóDAS ATIVBJADES DASECRETAKIADE
JKIDGOO MATEFLAL DE COiSUMO OiM SECRETARIA DE

AR IAS DO
OOtHZfJQI.DOTAÇto:

MAMUTENÇAd DAS ATMOADEB 00 QABL

DE
ADAtn&TTL/MÚAOOSt

PREFTTTURA MUNKIPAL DC CAFCDELO
AVBOOEUCITMÇAO

TnflA cLiiHv f|ue fe/6 reSILar Mravé*
BencdKi Soem d» ah», 1S'- NoiTr Cattelo - Cebedrio - F«. *511.1» iwaia do lâs
dn?Cl21 fúiaçAo
FU^etro d< Preços objativarala oanPeUçdas fuURSs,

ÓN B Ei]u«ie de A(^ aef

B'Can(raJavao

atb i.« RUB

FINANÇAS 04 12-320C6201T MANJTENÇXODAS AI rvDAQESOASECRETARlADE FplANÇAS
01573390.30 M) 1 jWI.OOOO MATÈRIAL OE CON6UMO 02,04 SECraTARIADE EDUC-AÇSO

manutençAo d.as att/toades do ensino FUNDAAOITAL -
IMOO MATÉRIA. DE COFiSÚMO ffi/JDã SEcRETÃRlA DE ESPORTE ETUftlSMO

2Q33MANUTEMÇJODASAn2DADE60ASeCH£IAfaAOEESPORTEETURIBMC
i»»MXimW.DEOONSl»N3«7.«SECRETAHlAaE.aXTURAU3M

MAMüTBNIÇAO DAS ATIVOADES OA SECRST.ARIA DE CULTURA
1.001.0000 UATERIALOE CONSUMO 02.08 SECRETARIA D£ DcS. URBANO KFRAESTRU-
TURAETHANSPORTES154512012 2082 MANUTENÇAO DAS/mVIDM3e5OA5e»«FRÀ0734
339050 00 IJ»1 TJOQO MATERIAL DE CONSUMO 15 451 20

lUMNAÇAí. /=C8LCA OE BELÉM 0751 3380.30 OC 1.«1.0000 MAJESiAL
0752 339059001S20JJOM MATERIAL

351
33905000

0367 33W300C

MANUTENÇÃO DA !«DE
CONSUMO

CONSUMO OilO SECfSTARlAOe .AGRICULTURA
e UEIO AASCNTE 20 606 2014
AGftCULTUftA E AEIO AMSCFiNTE 0817 3M0.30
02571 FUNÍXJWJNICP«.0eSAÜ0e0E6E'.£M 10301 100B2135MANUTENÇAoOOFUNDO
MUNICfMlQESAÚCECC BELEM 0171 33M.X 00 1.211.0C90 MATERIAL DE CCMSUMO
301 7005 2141 H.4.WTE.MÇÃ0 CA ESTRATÉGIA S.AÚ^ CAFA*AlA-
1.2142»ÜOMATERIALOC CONSUM0103021007 21» MANUTENÇÃO DO SERVIÇO MÉDICO
DEURGÊKCIAEEMERC-ÉNCIA-SAMU 192 0171 3380.30 00

338050 00 12i4J»DQ MATERIAL
ASSSTENCIASOCLAL
VÊNCiAÊFtWTALECWEMTD DE VtNOJLOe-SCFVOODJ 3360.30 D01.3I1-O000'mATE.RW. DE
C0HSUA40 01J44 2011 2009 U HNUTENÇAC DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIASOCtAL
D£B£Lâil-FlitA50(riS33«)50(XH8C1JXOaMATERtALOCCaMSUWC VIOCNCtA elá o fbral

.PARTES ●CtífirRATAMrÉ&Pie/iHtarafH-iH»í
N*000li»'2C2l-21.OSJI -CENTERLEDMATERIAtS ELÉTRICOS ERELI-RS 13.943,90: Cl N'
OaJTÜQQÍT-ZIJttZI -CENTRAL DCCíXlfiTRUTOR-COUERCICtVAREJiSTADeMAJERlAE

CONSTRUÇÃO
aeTRCCS ITDA - EPP - F« 29,57355; CT N» W072/2021  - 21,05,21 - LÚMlAíiTCOMERCD
É SERVeOS

MANUTENÇÃO DAS ATTVKlAOES DA SECRETARIA OE
.001.0000 MATEFOAL DE COM5WMO

3399^

MATERIAL DE CON-
FUNDO UUMCP.Ai

1147 MANUTENÇÃO SERVIÇO OECONVt-

do vaerçtao ttntmujea de *tíT

.126 S4; CrN'00Q71/2Q21 -21,05,21 -OCLVAILE MATÉRIAS

09073/2È21 - - lUMttiííZACOMfftCiei47aI?J)Cu

nuwra, para aim*ir av neciaidpdes da CTO.
Fedaralnt 10.520/02*

irtwmBf II' iza». DbwCb Murael lY lWB/13.
KIUE. consMeradB aa abnçõa pcstefiacbs dis

Recuraoi onwiisi*
dlsrtamarlea
DecrGaMiEdCoaliY ffi)7/1?. elcgsJtçào
refeHdee norrnoa. Hormavã«- nofiaaita
ledo.r^dnne; (iM8)32»-3222. tnad: tpteciricA«1idafi|'Adtaar-rnJr.&Sc4. tK«BJA:Aeeeb.
cÒ40vJirA>atteAda4ra>iaoarE.n<M/; «nnrJee.tdi.pavJr.

(PçHKeffle -«lente. Fiodameno legeC
iFedarrrn‘B.66aaS;LalO «PREF01 OEAISUL

EXTFuua w ccamtATo
Oa^TD: .AQUISIÇAO oe BISL-ADERaESAIFOEITADE cereais para o atenobjento

DEPARTAiMerTü OE AGRICULTURA DESTE MUNICiPIO. FUWA-
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e conservacao urbana Itda; pilotis - projetos e constnições Itda - me; pontes entretenimento eireli;
priimee construções e empreendimentos eireli - cpp; reta constmcoes e incorporacoes Itda; serra do
lima empreendimentos Itda me. Habilitados com restrição: atlanta construcoes serviços e locacoes
eireli; dantas construções e ser\iços eireli. Dos atos decorrentes do procedimento licitatório, caberão
recursos nos termos do Art. 109, da Lei Federal n®. 8.666/93 e suas alterações. Comunica-se que,
em nâo havendo interposíçâo de recursos, a sessão pública para abertura dos envelopes Proposta
de Preços será realizada no dia 23/06/2021, às 10:00 horas, no mesmo local da primeira reunião.
Maiores informações poderão ser obtidas junto a Comissão Permanente de Licitação, Praça Tira-
dentes, 52 - Centro - São Bento - PB, no horário das 07:00 Às 13:00 horas dos dias úteis. Telefone;

(083) 3444-2223. E-mail: pmsblicita(^gmail.com.

Prefeitura Municipal
de Bom Jesus

]LICITAÇÕES
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N" 00004/2021

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Praça Prefeito
Antônio Roiim, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, por meio do site https;/,'bU.org.br/, licitação modalidade
Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: ÍJDCAÇÂO DE 03 (TRÊS) VEÍCL^LOS 11PO PASSEIO
(ESPECIFICAÇÕES NO TERMO DE REFERÊNCIA), PAR,A. ATENDER AS NECESSIDADES DO
GABINETE DA PREFEITA E DEMAIS SECRETARIAS NO MUNICÍPIO DE BOM JESUS-PB.

São Bento - PB, 14 de Junho de 2021
FLEDISON DE SOUZA RODRIGUES

Presidente da Comissão

Prefeitura Municipal
de Dona Inés

Abermra da sessão pública: IQ.QQ hor»s çk) 4ia 29 dç Jwtlio 2021- Início da fase de lances; 10:30
horas do dia 29 de Junho de 2021. Referência; horário de Brasília* DF. Recursos: previstos no orçamen
to vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal n® 8.66á'93;
Lei Complementar n® 123/06; Decreto Federal n® 10.024/19; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no
endereço supracitado. Telefone: (083) 3559-1021. E-mail: cplpretèíturabomjesus/^gmail.com. Edital;
https://www.prefeiturabomjesus.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br, https://blI.OTg.l:w/.

[ ]LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNIC IPAL DE DONAINÊS

FUNDO MüNiaPAL DE SAÚDE DE DONA ESÊS

Bom Jesus - PB, 14 de .Tunbo de 2021
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL N® 00018/2021

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Avenida
Major Augu.sto Bezerra, 02 - Centro - Dona Inês - PB, às 08:00 horas do dia 28 de Junho de 2021,
licitação modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, restrita à participação de Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Fxiuiparados, para: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SALTDE, UNIDADES
BÁSIC-\S DE SAÚDE I, II, III, IV E V, PRONTO ATENDIMENTO E POLICLINICADESTE MU

NICÍPIO. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n° 10.520/02
e subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666/93; Lei Complementar n® 123/06; Portaria n® 1002/09; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas nonnas. Informações: no
horário das 07:00 as 11:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3377-1110
E-mail: licitacao/^pmdonaines.pb.gov.br.

FRANCISCO NAILSON PEREIRA LEITE

Pregoeiro O&íal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N" OOOOS/2021

Toma público que fará realizar através da Comissão Pemianente de Licitação, sediada na Praça Prefeito
Antônio Roiim, 01 - Centro - Bom Jesus - PB. às 09:00 horas do dia 06 de Julho de 2021, licitação mo
dalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço, para: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JU’RIDICA
ESPECIALIZADARMIAOS SERVIÇOS DEREFORMAE.4MPLI.AÇÃODASEDEDAPREFEITUR.A
MUNICIPAL DE BOM JESUS-PB. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei
Federal n® 8.666/93: Lei Complementar n® 123/06;  e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas. Informações: no horário das 08:00 as 13:00 horas dos dias úteis, no
endereço supracitado. Telefone; (083) 3559-1021. E-mail; cplprefeiturabomjesus(rt>gmail.com. Edital;
httpsr./www.prefeiturabonijesus.pb.gov.br/; www.tce.pb.gov.br.

Dona Inês - PB, 14 de Junlio de 2021
MARIA GORETE DA SIL\ A

Prego^ro Oficial

Boni Jesus - PB, 14 de Junlio de 2021

Prefeitura Municipal
de São Domingos do Cariri

FRANCISCO N.4ILSON PEREIRA LEITE
Presidente da Cone»sâo

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

LICITAÇÕES 1 X  AVISO DE LICITAÇÃO \
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 00003/2021 X

público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de .Apoio, sediada lUiPraça
feito Antônio Roiim, 01 - Centro - Bom Jesus - PB, por meio do site https://bll.org.bri, lichação

modalidade Pregão Eletrônico, do tipo menor preço, para: AQUISIÇÃO PARCELADA DE COtXÍ-
BUSTÍVEL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO CON
FORME PLANO DE CUSTEIO DO FNDE PAR.A O MUNICÍPIO DE BOM JESUS -PB. AbertuW

da sessão pública; 08:30 horas do dia 29 de Junho de 2021. Início da fase de lances: 08:45 horas qo
dia 29 de Junho de 2021. Referência: horário de Brasília - DF. Recursos; previstos no orçamemo
vigente. Fundamento legal: Lei Federal n" 10.520/02 e subsidiariamente a Lei Federal n® 8.666/9j3:
Lei Complementar n° 123/06; Decreto Federal n° 10.024/19; e legislação pertinente, consider^as
as alterações posteriores das referidas nomias. Informações: das 08:00 as 13:00 horas dosyaias
útei.s, no endereço supracitado. Telefone: (083) 3559-1021. E-mail: cplprefeiturabomjesas(«
com. Edital; www.tce.pb.gov.br; http.s://bIl.org.br/.

til.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DONANGOS DO CARIRI

ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 00008/2021

Com base nos elementos con.stantes do processo correspondente e observadas as disposições da legislação
vigente, referente ao Pregão Eletrônico n® 00008/2021. que objetiva: AQUISIÇÃO DE VEICULO AU
TOMOTOR 0 KM TIPO PASSEIO DESTINADO A SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL; ADJUDICO
o seu objeto a: DICAL-DISTRIBUIDORA DE VEÍCULOS CAJAZEIR.4S LTDA- RS 73.800,00.

São Domingos do Cariri - PB. 10 de Amho de 2021
SEBASTIÃO JOSÉ DAS NEVES

Prego«n> Oficial

PREFEITURA MUNICIPAL DE S.\0 DOMINGOS DO CARIRI Bom Jesus ● PB. 14 de 2021
FR.\NaSCX) NAILSON PEREIRA LEITE

Pregoeiro Oficial  -HO.MOLOGAÇ.ÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N“ 00008/2021

Nos termos do relatório final apresentado pelo Pregoeiro Oficiai e observado parecer da As.sessoria
Jurídica, referente ao Pregão Eletrônico n° 00008/2021, que objetiva; .AQUISIÇ.ÃO DE VEICULO AU-
TOMOTOROKMTIPOPASSEIODESTINADOASECRETARIADEAÇ.ÃO SOCIAL; HOMOLOGO
o correspondente procedimento licitatório e ADJUDICO o seu objeto a; DICAL-DISTRIBUIDORA DE
VEÍCULOS CAJAZEIRAS LTDA - RS 73.800,00.

Prefeitura Municipal
de Mataraca

São Domingos do Cariri - PB, 15 de Junho de 2021
ONILDO LINDBERC ANANIAS DA SILV4

Prefeito 1EXTRATOS
PREFEITORA miNICIPAL DE MATARACA
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MATAR.ACAEXTRATO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOXflNGOS DO CARIRI E.XTRATO DE CX3NTRATO

OBJETO: Aquisição de um veiculo tipo Van para aíerKfer as necessidades do Fundo Municipal de Saúde
deste Município. RJNDAMENTO LEGAL: Pregão EletrwBcon® 00004/2021. EX3T.4ÇÂO: Recursas; 1031
- .Aquisição de Veículo para Síuide; 1215 - Transferencias Fundo a Fundo de Recursos do SUS proveniente
do Governo Federal - Bloco de Investimento; 4490.52 - Equipamentos e Material Pennanente.. VIGÊNCIA:
até o final do exercício financeiro de 2021. PARTES CONTRATANTES: Fundo Municipal de Saúde de
Mataraca e: CT N® 00048/2021 -14.06.2! - UNIDAS \TICUIjOS E SERVIÇOS LTDA - RS 299.990,00.

EXTRATO DE CONTIUVrO

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Serviços Técnicos dc Contabilidade para a Prefei
tura Municipal de Mataraca. FUNDAMENTO LEG.AL: Inexigibilidade de Licitação n® IN00003/202J.
DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Mataraca: 2032 - Manut. das Atividades da Secretaría de

EXTRATO DE CX3NTRATO

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS ÉTICOS. GENÉRICOS E SIMILARES. CONSIDE
RANDO O M.AIOR DESCONTO SOBRE O PREÇO MÁXIMO AO CONSUMIDOR DA TABELA
OFICLAL DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS, REVISTA ABC FARMA FUNDAMENTO LEGAI.:
Pregão Eletrônico n® 00007/2021. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de São Domingos do
Cariri: 08.00 SECRETARIA DE S.AUDE 10.302.0027.2007 MANÜTENÇAO DAS ATIVID.ADES
DO DEPARTAMENTO DE SAUDE 3.3.90.30.02 MEDICAMENTOS 3.3.90.32.01 MATERIAL DE
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. \TGÈNCIA: até o final do exercício financeiro de 2021. PARTES

CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de São Domingos do Cariri e: CTN“00048.'2021 - 14.06.2!
- NELFARM A COMERCIO DE PRODUTOS QUÍMICOS LTOA- RS 63.750,00.


